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                                               DECRETO  Nº. 1.143/ 2012, 12 DE DEZEMBRO DE 2012  

”Atualiza e Corrige o Valor Venal do Alqueire de terras no município de 

Mirassolândia para fins de cálculo do ITBI e dá outras providências” 

 

JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

 

Considerando o disposto no Código Tributário do Município de Mirassolândia, Lei 

Municipal nº 620/89 de 06 de dezembro de 1.989; 

Considerando o disposto no artigo 15, II da Lei Municipal nº 585/89 de 21 de Junho 

de 1989; 

DECRETA: 

Artigo 1º - O Valor Venal do Alqueire de terras no município de Mirassolândia, para 

fins de cálculo do ITBI ( Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis), passa a ser de R$ 12.140,35 

(doze mil e cento e quarenta reais e trinta e cinco centavos). 

Artigo 2º  -  Este Decreto produzirá seus efeitos à partir de 01 de janeiro do ano de  

2013. 

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal 

nº 1.082/2011  de 19 de dezembro de 2011. 

Prefeitura Municipal de Mirassolândia-SP,  12 de dezembro de 2012.                         

 

                               JOÃO CARLOS FERNANDES                    

                           Prefeito Municipal                  

Registrado e publicado na secretaria municipal na data supra.                                                                                                         

                             Adelson Barbosa                       

                        Agente Administrativo   
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                                               DECRETO  Nº. 1.142/ 2012, DE  12 DE DEZEMBRO DE 2012  

 

Dispõe sobre a atualização dos valores venais dos imóveis urbanos do município, 

objetivando a cobrança de IPTU e ITBI e dá outras providências. 

 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de Mirassol, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;  

Considerando o disposto no Código Tributário do Município de Mirassolândia, Lei 

Municipal nº 620/89 de 06 de Dezembro de 1989; 

Considerando a necessidade de manter atualizados os valores para fins de cálculos e 

cobrança, observando o mínimo de correção dentro dos índices inflacionários;  

DECRETA: 

Artigo 1º - Ficam atualizados em 5,53% (cinco virgula cinqüenta e três por cento), os 

Valores Venais dos imóveis urbanos localizados no município de Mirassolândia, para fins de lançamento e 

cobrança de IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano e ITBI – Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis, 

a partir do exercício de 2013. 

§ primeiro: - O índice de reajuste utilizado é do IPCA (índice de preço ao consumidor 

amplo), divulgado pelo IBGE, correspondente a inflação acumulada em 12 (doze) meses. 

§ segundo:- O percentual de atualização de que trata este artigo será aplicado sobre os 

valores lançados no exercício de 2012. 

Artigo 2º :- Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de Janeiro de 2013, revogadas 

as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mirassolândia,  12  de dezembro de 2012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na secretaria municipal na data supra.                                                                                                         

                                                                Adelson Barbosa                                                                 

                                                                 Agente Administrativo  
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                                               DECRETO  Nº. 1.141/ 2012, DE  12 DE DEZEMBRO DE 2012  

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                       Considerando o feriado nacional  de Natal, em 25 de dezembro de 2.012 (terça feira); 

                        DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 24 de dezembro de 2.012 (segunda feira), o ponto será facultativo 

nas repartições públicas municipais no período integral.  

ARTIGO  2º  -  O expediente no dia 26 de dezembro de 2012, inicia-se ás 12 horas. 

ARTIGO 3º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais  e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde e limpeza pública. 

ARTIGO 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 12  de dezembro  de  2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                               DECRETO  Nº. 1.139/ 2012, DE  12 DE DEZEMBRO DE  2.012. 

 

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a aprovar e receber área em 

garantia para execução de serviços de infra-estrutura do Loteamento 

denominado “Residencial Amoreira” de propriedade de Amoreira 

Empreendimentos Imobiliários S/S Ltda, localizado nesta cidade de 

Mirassolândia e dá outras providências). 

 

    JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

 

DECRETA 

 

    Artigo 1º - Para fins de ser expedido o respectivo Alvará de Execução 

de Obras e comercialização dos lotes e registro público, fica aprovado o Loteamento denominado 

“Residencial Amoreira” de propriedade de Amoreira Empreendimentos Imobiliários S/S Ltda, 

CNPJ- 05.842.839/0001-90, localizado nesta cidade de Mirassolândia, objeto da matrícula nº 31.195 

do CRI de Mirassol, aprovado pelo GRAPROHAB – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos 

Habitacionais, certificado nº 146/12  de 03 de Abril de 2.012, para fins residenciais. 

       QUADRO DE ÁREAS 

      QUADRO 01 – Distribuição dos lotes por tipo de uso 

Lotes Número Área(m²) % 

Lotes Residenciais 171 36.972,04 50,63 

Lotes Industriais - - - 

Lotes Comerciais - - - 

Total 171 36.972,04 50,63 
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QUADRO 02 – Quadro de Áreas 

  

ESPECIFICAÇÃO 

 

ÁREAS 

(m²) 

 

% 

1 Área de lotes ( 171  lotes) 36.972,04 50,63 

2 Áreas Públicas   

2.1 Sistema Viário 17.769,43 24,34 

2.2 Áreas Institucionais (equipamentos urbanos e comunitários) 3.656,42 5,01 

2.3 Espaços Livres de Uso Público   

2.3.1 Áreas Verdes 11.072,34 15,16 

2.3.2 Sistemas de lazer 3.549,77 4,86 

3 Outros   

6 Total da Gleba 73,020,00 100 

  

    Parágrafo 1º - Não será permitido o desdobro dos Lotes (não se 

efetivará o Registro junto ao CRI de Mirassol). 

    Artigo 2º - Os proprietários do loteamento ficarão responsáveis pela 

abertura das ruas; serviços de terraplenagem, demarcação de quadras, lotes e logradouros; 

construção de sistema de abastecimento de água constituído de captação, tratamento, reservação e 

rede de distribuição; rede coletora de esgoto sanitário, bem como providenciar sua interligação ao 

sistema existente; Estação Elevatória de Esgotamento Sanitário, rede de energia elétrica e 

iluminação pública; guias e sarjetas; rede de águas pluviais; pavimentação; calçamento nas áreas 

institucionais e sistema de lazer; arborização; rampas acessíveis para portadores de deficiência em 

todas as esquinas e sinalização de Trânsito aérea e de solo. 

    Parágrafo 1º- Constitui obrigação do loteador assinar e  cumprir todos 

os termos de compromisso citados no Certificado do GRAPROHAB,  junto ao Órgão Ambiental 

Estadual. 

    Artigo 3º - Fica conferido aos Loteadores o prazo de 02 (dois) anos 

para a conclusão das obras a que se refere o Artigo 2º deste decreto, conforme cronograma 

apresentado e aprovado. 
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    Artigo 4º - Como Garantia da execução das obras de infra-estrutura a 

cargo dos Loteadores referente ao Loteamento especificado no artigo 1º, deste Decreto, os 

Loteadores caucionarão junto à municipalidade 100% do imóvel  objeto da matrícula nº 121.893 do 

1º CRI de São José do Rio Preto, constituido de  dois prédios sob nº.s  2574 e 2588 , com frente para 

a rua Bernadino de Campos, bairro Centro São Jose do Rio Preto-SP,  e seu respectivo terreno, 

correspondentes ao valor da infra-estrutura urbana a ser executada, conforme planilha apresentada e 

aprovada. 

    Parágrafo 1º - O imóvel caucionado em garantia das obras de infra-

estrutura, somente será liberado após o término das obras e emitido o “Termo de Verificação e 

Aceitação de Obras” pela Divisão  de Engenharia e  Obras do município. 

             Artigo 5º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                             Artigo 6º  -  Revogam-se  as disposições em contrário em especial o 

Decreto nº.  1.105/ 2012,  de 11 de maio de 2012. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 12 de dezembro de 2.012. 

 

_____________________________________ 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

 

                __________________________________ 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 

 

                                                                                 

 

 



 

                                                                           016                                                                                                    

 

                                               DECRETO  Nº. 1.137/ 2012, DE  03 DE DEZEMBRO DE  2.012. 

 

                                                                               “Prolonga a denominação da Rua Renério Vieira da Costa 

até o Desmembramento “Ana Célia”, no perímetro urbano da cidade de Mirassolândia-SP. 

 

                                   JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

 

DECRETA: 

 

Artigo 1º :  Fica prolongado a denominação da Rua Renério Vieira da Costa, 

localizada no perímetro urbano desta cidade, em toda a extensão da Rua localizada no 

“Desmembramento Ana Célia”, a partir do cruzamento com a Rua Laudelino da Cunha Viana até o 

início da Avenida Walter Lima, antes denominada “ Rodovia Estadual  Delcio Custódio da Silva”. 

Artigo 2º:  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Mirassolandia,  03 de dezembro de 2012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra.  

 

Adelson Barbosa 

Agente Administrativo 
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                                            DECRETO  Nº. 1.135/ 2012, DE  20 DE NOVEMBRO DE  2.012. 

 

 Declara de utilidade pública imóveis, para o fim de sua desapropriação, 

amigavelmente ou por via judicial. 

 

JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei 

Federal N.º 2.786 de 21 de maio de 1.956. 

DECRETA: 

Artigo 1º - Ficam declarados de Utilidade Pública, a fim de serem 

adquiridos mediante desapropriação amigável ou judicial, o imóvel de propriedade de 

ADALBERTO SEBASTIÃO DE SOUZA, brasileiro, casado, sob regime de comunhão de 

bens, sapateiro, portador da Cédula de Identidade RG. 11.085.013 SSP/SP, CPF. 

029.237.308-28 e sua esposa MARISA APARECIDA MOLGORA DE SOUZA, brasileira 

casada, do lar, portadora do RG. 19.966.351, CPF. 272.916.118-06, abaixo descrito, 

constituído do imóvel objeto da Matricula N.º 45.234, do único Oficial de Registro de 

Imóveis da Comarca de Mirassol, Estado de São Paulo, contendo as seguintes 

descrições: 

I - “Lote 24, da Quadra 38, do desmembramento sem 

denominação, do tipo residencial, situado no perímetro urbano da cidade, distrito e 

município de Mirassolândia/SP, comarca de Mirassol/SP, medindo 9,90 metros de 

frente para a rua Eugênio Ponchio; 9,90 metros nos fundos, confrontando com o lote 

32; 20,00 metros do lado direito de quem da rua Eugênio Ponchio o vê, confrontando 

com terreno de Idalino Costa, e 20,00 metros do outro lado, confrontando com o 

Lote 23, encerrando uma área de 198,00 metros quadrados, cadastrado na Prefeitura 

Municipal local sob nº 01.38.290/00”; 

II - “Lote 32, da Quadra 38, do desmembramento sem 

denominação, do tipo residencial, situado no perímetro urbano da cidade, distrito e 

município de Mirassolândia/SP, comarca de Mirassol/SP, medindo 9,91 metros de 



frente para a rua Projetada A; 9,90 metros nos fundos, confrontando com o lote 24; 

17,50 metros do lado direito de quem da rua Projetada A o vê, confrontando com 

lote 31; e 17,00 metros do outro lado, confrontando com terreno de propriedade de 

Idalino Costa, encerrando uma área de 170,77 metros quadrados, cadastrado na 

Prefeitura Municipal local sob nº 01.38.370/00” 

Artigo 2.º - O objeto da presente desapropriação tem por 

finalidade especifica a utilização do imóvel, em terra nua, para abertura de via pública. 

Artigo 3.º - A presente desapropriação é declarada de natureza 

urgente para fins de emissão provisória na posse do imóvel. 

Artigo 4.º - Fica fazendo parte integrante deste decreto cópias das 

fichas de matrículas e croquis dos imóveis referidos. 

Artigo 5.º - As despesas decorrentes com a execução do presente 

Decreto correrão por conta de verbas próprias do orçamento municipal vigente, 

suplementadas se necessário, devendo ser efetuada a avaliação do imóvel para fins de 

desapropriação. 

Artigo 6.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario.  

 

Mirassolândia, 20  de novembro de 2012. 

 

                 João Carlos Fernandes 

                 Prefeito Municipal 

                                                   

                                                   Adelson Barbosa 

                                                Agente Administrativo 
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                                            DECRETO  Nº. 1.134/ 2012, DE  19  DE NOVEMBRO DE  2.012. 

 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de 

Mirassolândia, Comarca de Mirassol, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais e; 

 

Considerando o requerimento nº305/2012, que tem por objetivo o pedido de 

aprovação do desdobro do terreno urbano objeto da Matrícula nº 27.591 do Cartório de 

Registro de Imóveis desta comarca, cadastrado na Prefeitura Municipal de Mirassolândia sob nº 

02.06.117/00; 

Considerando haver a necessidade de abertura do Prolongamento da Rua Francisco 

Bassan Neto, conforme Croqui e Memorial Descritivo apresentados, para atender a necessidade 

de acesso no local;  

DECRETA: 

Artigo 1º - Fica Autorizado o Desdobro do Terreno Urbano objeto da Matrícula nº 

27.591 do C.R.I. da Comarca de Mirassol-SP.,para fins da abertura do Prolongamento da Rua 

Francisco Bassan Neto, na cidade de Mirassolândia-SP., nos termos do Memorial Descritivo, na 

forma a seguir: 

1- DA AREA TOTAL – (MAT N°27.591) 
 

Imóvel: um terreno, sem benfeitorias, situado no perímetro urbano da cidade e município 

de Mirassolandia-SP, desta comarca de Mirassol-SP, com as seguintes divisas e 

confrontações: parte de um ponto que se localiza junto a Rua Simao da Silva Bastos, 

denominado marco 01, com quarenta e dois metros e oitenta centímetros (42,80) onde 

segue em reta paralela á citada rua ate encontrar o marco 02; vira á direita na distancia 

de quarenta e dois metros e oitenta centímetros (42,80) ate encontrar o marco 03, 

confrontando com a propriedade de Achilis Lucio Brigatti e S/M; torna virar a direita na 

distancia de vinte e quatro metros e setenta centímetros (24,70), confrontando com 

Odelci Jose Tozani, até o marco 04; desse ponto vira á esquerda na distancia de vinte e 

cinco metros e trinta centímetros (25,30), confrontando com os lotes n° 01, 02 e 03, ate 

encontrar o marco 05; vira finalmente a direita na distancia de vinte e cinco (25,00) 

metros, confrontando com parte do lote n°09 de propriedade de David Pavanete S/M e 

outros, ate encontrar o ponto de partida, marco 01, totalizando uma área de 1.239,69 

metros quadrados, distante 57,70 metros da esquina com a rua Eugenio Ponchio.  

2- DO DESDOBRO. (MAT. N°27.591) 
 

2.1-AREA A 

Imóvel: Parte de um terreno sem benfeitorias, situado no perímetro urbano da cidade e 
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município de Mirassolandia-SP desta comarca de Mirassol-SP, com as seguintes divisas e 

confrontações: parte de um ponto que se localiza junto a Rua Simao da Silva bastos, 

denominado marco 01 com trinta metros (30,00) onde segue em reta paralela a citada 

rua ate encontrar o marco 01 A; vira á direita na distancia de vinte e nove metros e 

setenta e oito centímetros (29,78) ate encontrar o marco 03 A, confrontando com a outra 

parte do terreno de Joao Carlos Fernandes e S/M e David Pavanete e S/M; torna virar a 

direita na distancia de seis metros e quarenta e quatro centímetros (6,44) confrontando 

com Odelci Jose Tozani, ate o marco 04; desse ponto vira a esquerda na distancia de vinte 

e cinco metros e trinta centímetros (25,30), confrontando com os lotes n° 01,02 e 03 ate 

encontrar o marco 05; vira finalmente a direita na distancia de vinte e cinco metros 

(25,00) confrontando com parte do lote 09 de propriedade de David Pavanete S/M e 

outros, ate encontrar o ponto de partida, marco 01, totalizando uma área de 775,18 

metros quadrados, distante 57,70 metros da esquina da rua Eugenio Ponchio.   

2.2- AREA B  (ABERTURA DO PROLONGAMENTO DA RUA FRANCISCO BASSAN 

NETO MAT. N°27.591) 
 

Parte de um terreno sem benfeitorias, situado no perímetro urbano da cidade e município 

de Mirassolandia-SP desta comarca de Mirassol-SP, com as seguintes divisas e 

confrontações: parte do marco 01 A encravado no alinhamento da Rua Simão da Silva 

Bastos, distante 87,70 metros da Rua Eugenio Ponchio; dai segue pelo alinhamento da 

referida Rua na distancia de 12,80 metros ate o marco 02; dai em ângulo reto vira a 

direita e segue na distancia de 42,80 metros ate o marco 03 confrontando com 

propriedade de Achilis Lucio Brigatti e S/M; dai torna virar a direita e segue na distancia 

de 18,26 metros ate o marco 03 A confrontando com Odelci Jose Tozani; dai vira 

finalmente a direita e segue na distancia de 29,78 metros ate o ponto  01 A nosso ponto 

de partida, confrontando com a outra parte do terreno de propriedade de João Carlos 

Fernandes e David Pavanete e encerrando uma área de 464,51 metros quadrados.  

Artigo 2º- O setor de cadastro municipal deverá providenciar os  respectivos 

lançamentos cadastrais. 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Mirassolândia, 19  de novembro de 2012. 

 

                 João Carlos Fernandes 

                 Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                                                   Adelson Barbosa 

                                                Agente Administrativo 
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                                               DECRETO  Nº. 1.131/ 2012, DE  06  DE NOVEMBRO DE  2.012. 

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                          Considerando o feriado de 15 de novembro em 2.012; 

                          Considerando a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Município 

e da contenção de gastos; 

                             Considerando que os resultados indicam a necessidade de implementação de medidas que 

visa  reduzir as despesas de custeio da estrutura administrativa; 

                          DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 16 de novembro de 2.012, o ponto será facultativo nas repartições 

públicas municipais no período integral.  

ARTIGO 2º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde, limpeza pública. 

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 06 de novembro  de  2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                             Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                               DECRETO  Nº. 1.130/ 2012, DE  24  DE OUTUBRO DE  2.012. 

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                          Considerando a comemoração do Dia de todos os Santos, em 01 de novembro de 

2.012; 

                          Considerando feriado do dia 02 de setembro (dia de finados);                      

Considerando a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Município 

e da contenção de gastos; 

                             Considerando que os resultados indicam a necessidade de implementação de medidas que 

visa  reduzir as despesas de custeio da estrutura administrativa; 

                          DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 01 de novembro de 2.012, o ponto será facultativo nas repartições 

públicas municipais no período integral.  

ARTIGO 2º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde, serviços de transporte e merenda 

escolar que atenda a Escola Estadual Joaquim Mendes Pequito. 

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 24  de outubro  de  2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                             Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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Decreto nº 1.129/2012 de 22 de outubro de 2012 

 

“Revoga  doação de imóvel  e dá outras providências”. 

 

JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando: 

                  a) doação efetuada pela Prefeitura de Mirassolândia em benefício de Tijolaço-Indústria e 

Comércio de Tijolos LTDA – ME, CNPJ 12.381.056/0001-12, representada pelos sócios Julian Carlos Bruno 

e Poliani Cris Couto Silva Bruno, de terreno localizado no Lote 07, Quadra A, Matrícula 40.331 do Cartório 

Registro de Imóveis de Mirassol, com área de 1.000 m
2
, na rua Sylvio Zanovello, 1120, Distrito Industrial 

Antonio Vetorasso em Mirassolândia/SP; 

b) que a doação visava a instalação da empresa para fabricação de tijolos e artefatos de cimento 

para uso em construção civil; 

c) a inatividade da mencionada empresa, no local mencionado. 

d) a necessidade de cumprimento ao que estabelecem as Leis Municipais 708/92 e 934/2000; 

e) o ofício de devolução de imóvel recebido em doação protocolado sob o número 266/12, em 26 

de setembro de 2012. 

                                          DECRETA: 

                  Artigo 1º - Fica a partir desta data revogada a Doação de Imóvel firmada a favor de Tijolaço-

Indústria e Comércio de Tijolos LTDA – ME, CNPJ 12.381.056/0001-12, representada pelos sócios Julian 

Carlos Bruno e Poliani Cris Couto Silva Bruno, para instalação de empresa de fabricação de tijolos e 

artefatos de cimento para uso em construção civil. 
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                    Artigo 2º - Fica, por consequência, reintegrada ao patrimônio municipal a área doada pelo termo 

de doação, ora revogado, que é o seguinte: terreno localizado no Lote 07, Quadra A, Matrícula 40.331 do 

Cartório Registro de Imóveis de Mirassol, com área de 1.000 m
2
, na rua Sylvio Zanovello, 1120, Distrito 

Industrial Antonio Vetorasso em Mirassolândia/SP; 

                       Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em 

contrário. 

 Mirassolândia, 22 de outubro de 2012. 

  

             João Carlos Fernandes 

                  Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

   

            Adelson Barbosa 

         Agente Administrativo 

 

 

 

 

 

 



                                                                             016  

 
 
 

           Decreto nº 1.129/2012 de 22 de outubro de 2012 

 

“Revoga  doação de imóvel  e dá outras providências”. 

 

JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando: 

 

                a) doação efetuada pela Prefeitura de Mirassolândia em benefício de Tijolaço-Indústria e Comércio 

de Tijolos LTDA – ME, CNPJ 12.381.056/0001-12, representada pelos sócios Julian Carlos Bruno e Poliani 

Cris Couto Silva Bruno, de terreno localizado no Lote 07, Quadra A, Matrícula 40.331 do Cartório Registro 

de Imóveis de Mirassol, com área de 1.000 m
2
, na rua Sylvio Zanovello, 1120, Distrito Industrial Antonio 

Vetorasso em Mirassolândia/SP; 

                b) que a doação visava a instalação da empresa para fabricação de tijolos e artefatos de cimento 

para uso em construção civil; 

                c) a inatividade da mencionada empresa, no local mencionado. 

                d) a necessidade de cumprimento ao que estabelecem as Leis Municipais 708/92 e 934/2000; 

                e) o ofício de devolução de imóvel recebido em doação protocolado sob o número 266/12, em 26 

de setembro de 2012. 

                     DECRETA: 

                Artigo 1º - Fica a partir desta data revogada a Doação de Imóvel firmada a favor de Tijolaço-

Indústria e Comércio de Tijolos LTDA – ME, CNPJ 12.381.056/0001-12, representada pelos sócios Julian 

Carlos Bruno e Poliani Cris Couto Silva Bruno, para instalação de empresa de fabricação de tijolos e 

artefatos de cimento para uso em construção civil. 
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                Artigo 2º - Fica, por consequência, reintegrada ao patrimônio municipal a área doada pelo termo 

de doação, ora revogado, que é o seguinte: terreno localizado no Lote 07, Quadra A, Matrícula 40.331 do 

Cartório Registro de Imóveis de Mirassol, com área de 1.000 m
2
, na rua Sylvio Zanovello, 1120, Distrito 

Industrial Antonio Vetorasso em Mirassolândia/SP; 

                      Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em 

contrário. 

Mirassolândia, 22 de outubro de  2012. 

  

             João Carlos Fernandes 

                  Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

 

              Adelson Barbosa 

           Agente Administrativo 
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                                             DECRETO Nº 1.123/2012, DE 05 DE  SETEMBRO DE 2012. 

                        Cria a comissão para estudo da formação da Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes - CIPA. 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, usando das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei; 

                        Considerando a necessidade imediata e com base em suporte legal no artigo 163 da 

Consolidação das Leis do Trabalho e na Norma Regulamentadora nº 5 (NR 5), aprovada pela Portaria 

nº 08/99, da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. 

                    RESOLVE:  

                    Artigo 1º- Fica a partir desta data  formada a Comissão especial para estudo tendo em 

vista a criação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) pelos seguintes membros:  

Fabio  Reginaldo da Silva – Encarregado do Departamento  Pessoal; 

Roberto  Zerati  – Engenheiro Civil; 

Dr. Jouvency  Ribeiro – Chefe do Departamento  Jurídico. 

                     Artigo 2º - A CIPA tem suporte legal no artigo 163 da Consolidação das Leis do 

Trabalho e na Norma Regulamentadora nº 5 (NR 5), aprovada pela Portaria nº 08/99, da Secretaria de 

Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. A NR 5 trata do 

dimensionamento, processo eleitoral, treinamento e atribuições da CIPA. 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.     Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 05  de setembro  de  2.012. 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                                                       Adelson Barbosa 

                                                  Agente Administrativo 
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     DECRETO Nº 1.122/2012 DE 05 DE SETEMBRO DE 2012 
 

 Regulamenta temporariamente horário 

especial de funcionamento das repartições 

públicas municipais e dá outras providências. 

 

João Carlos Fernandes,  Prefeito Municipal de Mirassolândia-SP, usando das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei;  

Considerando o rigoroso controle das finanças públicas mediante o acompanhamento e a 

evolução da receita e despesa corrente do Município, exercido pela Administração Municipal e exigido pela Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Considerando a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Município 

e da contenção de gastos no último ano de mandato do Chefe do Poder Executivo; 

                             Considerando o resultado negativo da crise econômica, principalmente decorrente na 

Redução dos Repasses do FPM; 

                             Considerando que os resultados indicam a necessidade imediata de implementação de tais 

medidas visando reduzir as despesas de custeio da estrutura administrativa; 

                             Considerando a necessidade de manter em dia o pagamento dos fornecedores, servidores 

municipais e demais obrigações, 

                            DECRETA: 

  Art.1º - Fica a partir desta data, mantido horário especial de funcionamento do Paço Municipal 

, extritamente das 12:00 horas às 18:00 horas ininterruptamente. 

                            Parágrafo Único - Fica assegurado aos servidores o direito ao intervalo de 15 (quinze) minutos, 

em forma de revezamento. 

  Art.2º - O regime temporário de jornada especial nos Departamentos de Educação e Saúde e 

limpeza publica, bem como os serviços considerados essenciais nos departamentos e assessorias municipais 

permanecem em seus horários habituais. 

  Art.3º - Ficam suspensos de forma temporária: 

¶ contratação de servidores, salvo os casos de reposição; 

¶ contratação  de estagiários, salvo os casos de reposição; 
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¶ realização de Compras e Serviços, excetuando-se os de extrema necessidade, assim considerados 

aqueles imprescindíveis ao andamento do serviço público; 

¶ novos investimentos no Município, com exceção dos necessários para o cumprimento dos percentuais 

mínimos estabelecidos pela Constituição Federal nas áreas de Educação e Saúde e de obras 

previamente autorizadas pelo Prefeito Municipal; 

¶ realização de cursos; 

¶ despesas com passagens e diárias, exceto as concedidas em caráter excepcional e desde que 

autorizadas pelo Chefe do Poder Executivo; 

¶ Instituição de controle centralizado da frota oficial de veículos, de modo a racionalizar o uso de todo e 

qualquer veículo dentro na estrita e real necessidade; 

¶ suspensão, de forma temporária, de todo e qualquer evento que importe em realização de qualquer 

tipo de despesa para o erário municipal, exceto os de caráter obrigatório, que deverão ser realizados 

com redução drástica de custos;  

¶ controle e racionalização da aquisição e utilização de materiais de expediente e de informática, 

devendo a contenção de despesas a este título atingir a ordem de pelo menos 20% (vinte por cento);  

¶ controle e racionalização da utilização de cópias reprográficas, devendo a contenção de despesas a 

este título atingir a ordem de 20% (vinte por cento);  

¶ redução do fornecimento de gêneros alimentícios (café, açúcar etc.) e material de limpeza em todas as 

unidades administrativas, devendo a contenção de despesa e este título atingir a ordem de 20% (vinte 

por cento); 

                      Art.4º - Deverão todos os departamentos  observar permanentemente os seguintes 

procedimentos: 

¶ reduzir  significativamente o consumo de água e energia elétrica; 

¶ reduzir ao máximo as ligações telefônicas. 

                     Art. 5º - As medidas de que trata o presente Decreto terão vigência somente até 31 de dezembro 

de 2012;                                                                                                                                                                                                                           

Art.6º - Este Decreto entrará em vigor a partir de 05 de setembro  de 2012. 

                     Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

       Prefeitura Municipal de Mirassolandia , 05 de setembro  de 2012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

Adelson Barbosa  

 Agente Administrativo 
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                                               DECRETO  Nº. 1.108/ 2012, DE  30 DE  MAIO DE  2.012. 

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                       Considerando o feriado nacional  de Corpus Christi, em 07 de junho de 2.012; 

                       Considerando o Estado ter Decretado ponto Facultativo na data de 08 de junho de 2012;                      

                        DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 08 de junho de 2.012 (sexta feira), o ponto será facultativo nas 

repartições públicas municipais no período integral.  

ARTIGO 2º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais  e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde e limpeza pública. 

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 30  de maio  de  2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                      DECRETO  Nº.  1.107/2012, DE  30  DE MAIO  DE 2.012 

 
                                           Decreta Luto Oficial em todo o território municipal, e dá outras 
providências.  
 
 
                          João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, SP, no uso de suas 
atribuições legais;  
 
                          CONSIDERANDO o falecimento do Sr. Aparecido Martins de Melo;  
 
                          CONSIDERANDO a relevância de sua atuação exemplar como funcionário público 
municipal,  modelo  e  exemplo de dignidade de conduta pessoal e social, além dos inúmeros 
serviços prestados ao município e;  
 
                          CONSIDERANDO, por fim, o legado que certamente deixará aos munícipes e sua 
familia;  
 
                          DECRETA:  
 
                          Art.1º - Fica decretado luto oficial em todo território municipal, em homenagem 
póstuma ao cidadão mirassolandiense Sr. Aparecido Martins de Melo.  
 
                         Art. 2º - O presente Decreto entra em vigor nesta data e perdurará por 03 dias. 
 
                         Art.3º -  Revogam-se as disposições contrário.  
 
 
   Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 30 de maio de 2.012. 

 

_____________________________________ 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                __________________________________ 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                      DECRETO  Nº.  1.105/ 2012, DE  11  DE MAIO  DE 2.012 

 

(Autoriza o Poder Executivo Municipal a aprovar e receber área em garantia para execução de 

serviços de infra-estrutura do Loteamento denominado “Residencial Amoreira” de propriedade de 

Amoreira Empreendimentos Imobiliários S/S Ltda, localizado nesta cidade de Mirassolândia e dá 

outras providências). 

    JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de Mirassolândia, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

 

DECRETA 

 

    Artigo 1º - Para fins de ser expedido o respectivo Alvará de Execução 

de Obras e comercialização dos lotes e registro público, fica aprovado o Loteamento denominado 

“Residencial Amoreira” de propriedade de Amoreira Empreendimentos Imobiliários S/S Ltda, 

CNPJ- 05.842.839/0001-80, localizado nesta cidade de Mirassolândia, objeto da matrícula nº 31.195 

do CRI de Mirassol, aprovado pelo GRAPROHAB – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos 

Habitacionais, certificado nº 146/12  de 03 de Abril de 2.012, para fins residenciais. 

 QUADRO DE ÁREAS 

 QUADRO 01 – Distribuição dos lotes por tipo de uso 

Lotes Número Área(m²) % 

Lotes Residenciais 171 36.972,04 50,63 

Lotes Industriais - - - 

Lotes Comerciais - - - 

Total 171 36.972,04 50,63 
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QUADRO 02 – Quadro de áreas 

  

ESPECIFICAÇÃO 

 

ÁREAS 

(m²) 

 

% 

1 Área de lotes ( 171  lotes) 36.972,04 50,63 

2 Áreas Públicas   

2.1 Sistema Viário 17.769,43 24,34 

2.2 Áreas Institucionais (equipamentos urbanos e comunitários) 3.656,42 5,01 

2.3 Espaços Livres de Uso Público   

2.3.1 Áreas Verdes 11.072,34 15,16 

2.3.2 Sistemas de lazer 3.549,77 4,86 

3 Outros   

6 Total da Gleba 73,020,00 100 

  

    Parágrafo 1º - Não será permitido o desdobro dos Lotes (não se 

efetivará o Registro junto ao CRI de Mirassol). 

    Artigo 2º - Os proprietários do loteamento ficarão responsáveis pela 

abertura das ruas; serviços de terraplenagem, demarcação de quadras, lotes e logradouros; 

construção de sistema de abastecimento de água constituído de captação, tratamento, reservação e 

rede de distribuição; rede coletora de esgoto sanitário, bem como providenciar sua interligação ao 

sistema existente; Estação Elevatória de Esgotamento Sanitário, rede de energia elétrica e 

iluminação pública; guias e sarjetas; rede de águas pluviais; pavimentação; calçamento nas áreas 

institucionais e sistema de lazer; arborização; rampas acessíveis para portadores de deficiência em 

todas as esquinas e sinalização de Trânsito aérea e de solo. 

    Parágrafo 1º- Constitui obrigação do loteador assinar e  cumprir todos 

os termos de compromisso citados no Certificado do GRAPROHAB,  junto ao Órgão Ambiental 

Estadual. 

    Artigo 3º - Fica conferido aos Loteadores o prazo de 02 (dois) anos 

para a conclusão das obras a que se refere o Artigo 2º deste decreto, conforme cronograma 

apresentado e aprovado. 
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    Artigo 4º - Como Garantia da execução das obras de infra-estrutura a 

cargo dos Loteadores referente ao Loteamento especificado no artigo 1º, deste Decreto, os 

Loteadores caucionarão junto à municipalidade 100% do imóvel  objeto da matrícula nº 48.081 do 1º 

CRI de São José do Rio Preto correspondentes ao valor da infra-estrutura urbana a ser executada, 

conforme planilha apresentada e aprovada. 

    Parágrafo 1º - O imóvel caucionado em garantia das obras de infra-

estrutura, somente será liberado após o término das obras e emitido o “Termo de Verificação e 

Aceitação de Obras” pela Divisão  de Engenharia e  Obras do município. 

             Artigo 5º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

   Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 11 de maio de 2.012. 

 

_____________________________________ 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                __________________________________ 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                      DECRETO  Nº.  1.103/ 2012, DE  11  DE MAIO  DE 2.012. 
 

ñDisp»e sobre o Lan­amento e Cobran­a do ISSQN e 

Taxa de Licença, Localização e Funcionamento para o exercício de 2012 e dá 

outras provid°ncias.ò 

JOÃO CARLOS FERNANDES, Prefeito Municipal de 

Mirassolândia, Comarca de Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 

legais; 

                                        DECRETA 
 

             Artigo 1º- O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 

será lançado conjuntamente com a Taxa de Licença para Localização e 

Funcionamento e Taxa de Expediente, com valores expressos em reais, em 02 

(duas) parcelas iguais e sem descontos, da seguinte forma: 

ORDEM PARCELA CONDIÇÕES VENCIMENTO 

I 01 sem desconto 15/06/2012 

II 02 sem desconto 15/07/2012 

           

          Artigo 2º- Fica atualizado em R$ 64,47 (sessenta  e quatro reais e quarenta e 

sete centavos), o Valor Financeiro de Referência - (VFR), elemento de calculo 

instituído pelo artigo 314 do Código Tributário Municipal, para fins tributários no 

exercício de 2012. 

          Artigo 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

          Prefeitura Municipal de Mirassolândia, 11 de maio de 2012. 

 

    JOÃO CARLOS FERNANDES 

    Prefeito Municipal 

          Registrado e Publicado na Secretaria Municipal na data supra. 

Adelson Barbosa 

Agente Administrativo 
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                                               DECRETO  Nº. 1.100/ 2012, DE  27  DE ABRIL DE  2.012. 

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                       Considerando a comemoração do Dia do Trabalho, em 01 de maio de 2.012; 

                       Considerando O Estado ter Decretado ponto Facultativo na mesma data;                      

                        DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 30 de abril de 2.012 (segunda feira), o ponto será facultativo nas 

repartições públicas municipais no período integral.  

ARTIGO 2º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais  e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde e limpeza pública. 

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 27  de abril de  2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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DECRETO Nº 1.096/2012 , DE  03    DE ABRIL  DE 2012. 

 

“Dispõe sobre a denominação de prolongamento de vias públicas localizadas no 

Empreendimento Mirassolândia A,  do CDHU e dá outras providências. 

 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Artigo 1º - Fica prolongado a denominação de Rua Antonio Batista Rodrigues, todo 

o trecho antes denominado Estrada Mirassolândia a Ibiporanga e Tanabí, localizada no 

Empreendimento do CDHU Mirassolândia -A,.  

Artigo 2º - Fica prolongado a denominação de Avenida Nilson Roberto Alves, todo o 

trecho antes denominado Rodovia Vicinal que demanda o Bairro Macaúbas, localizada no 

Empreendimento do CDHU Mirassolândia ïA. 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na  data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam ïse as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Mirassolândia, 03 de abril de 2012. 

 

      JOÃO CARLOS FERNANDES 

      Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

          
        Adelson Barbosa 

Agente Administrativo 
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               DECRETO Nº 1.097/2012, de 03 de abril de 2012. 

 

Dispõe da aprovação e regularização do Empreendimento 

Mirassolândia A. 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições; 

Decreta: 

Art. 1º - A regularização fundiária do Empreendimento Mirassolândia A – CDHU, localizado 

neste município, conforme Decreto Estadual nº 52.052 datado em 13 de agosto de 2007 – foi 

realizado pelo Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais – Cidade 

Legal, onde obtive a Declaração de Conformidade Urbanística e Ambiental - DECUA, pois o 

município de Mirassolândia aderiu ao programa conveniando o município e o 

empreendimento. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na  data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam –se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Mirassolândia, 03 de abril de 2012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

            
         Adelson Barbosa 

Agente Administrativo 
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DECRETO  Nº. 1.090/2012,  DE  23  DE  FEVEREIRO  DE 2.012. 
 

                       “Constitui e nomeia os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 

da Educação – CACS-FUNDEB”. 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de Mirassol, Estado 

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto na Lei Municipal nº 1126, de 

30/11/2007 e Portaria FNDE nº 430, de 10/12/2008, 

DECRETA:  

Artigo 1º: Nos termos do Artigo 1º da Lei Municipal nº 1126/2007 e Portaria FNDE nº 430, de 10/12/2008, fica 

constituído o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB. 

Artigo 2º: Ficam nomeadas para comporem o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-

FUNDEB, conforme Artigo 1º da Lei Municipal  nº 1126/2007 e Portaria FNDE nº 430/2008, as seguintes pessoas:  

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de 

Educação ou órgão educacional equivalente: 

Titular: Sandra Regina Boschesi de Giuli – R.G. 16,216.199-2 

Suplente: Tereza de Lima – R.G. 6.180.938 

Titular: Adriana Pazianotto – R.G. 46.270.330-7 

Suplente: Geraldo Flausino da Silva – R.G. 5.573.421-2 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública:  

Titular: Elaine Perpétua de Souza Viana – R.G. 17.622.351-4 

Suplente:  Marley Aparecida Monteiro – R.G. 26.348.574-2 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas: 

Titular: Gisela Grancieri de Souza – R.G. 25.638.163-X 

Suplente: Maria José Rodrigues Boschesi – R.G. 21.538.848 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas: 
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Titular: Almeri Almeida da Cruz – R.G. 9.507.213 

Suplente: Chiara Alves dos Santos Hilário – R.G. 30.752.864-9 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública: 

Titular: Sueli Ferreira da Silva – R.G. 23.677.836 

Suplente: Adriana Carina Vítor – R.G. 35.370.104-5 

Titular: Elisângela Vassalo da Costa – R.G. 18.134.177-8 

Suplente: Marília Gabriela da Silva – R.G. 32.283.147-7 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo 1 (um)indicado pela entidade de 

estudantes secundaristas:  

Não há, no município, alunos maiores de dezoito anos, para esta representação. 

g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação: 

Titular: Deize Mara Cecconi – R.G. 14.401.391 

Suplente: Sandra Regina de Oliveira – R.G. 14.401.371 

h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar: 

Titular: Elaine Perpétua dos Santos – R.G. 32.283.132-5 

Suplente: Cleusa dos Santos – R.G. 21.724.251 

ARTIGO 3º - O mandato do CACS-FUNDEB será de dois anos, permitida a recondução uma vez por igual 

período. 

ARTIGO 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições 

em contrário. 

                        Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

                      Mirassolândia, 23 de fevereiro de 2012. 
João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 
Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                   Adelson Barbosa 

                                                                                              Agente Administrativo   
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                                                  DECRETO  Nº.  1.089/2012, DE  16 DE FEVEREIRO DE 2.012. 

                                                                         

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: 

                      Considerando as festividades de carnaval; 

                     DECRETA: 

ARTIGO 1º - No dia 20 de fevereiro de 2.012 (segunda feira), o ponto será facultativo 

nas repartições públicas municipais no período integral.  

ARTIGO 2º - No dia 23 de fevereiro de 2.012 (quarta feira), o ponto será facultativo nas 

repartições públicas municipais até as 12:00horas. 

ARTIGO 3º -  Excetuam-se dos benefícios  deste decreto, os serviços essenciais  e de 

interesse público de jornada de trabalho normal, tais como saúde e limpeza pública. 

ARTIGO 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 

      Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                          Mirassolândia, 16  de fevereiro  de 2.012. 

 

João Carlos Fernandes 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal, na data supra. 

                 

                              Adelson Barbosa 

                          Agente Administrativo 
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                                  DECRETO N° 1.085/2012, DE 19 DE JANEIRO DE 2012. 
 

ά9ǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ǇŀǊŀ [ŀƴœŀƳŜƴǘƻ Ŝ /ƻōǊŀƴœŀ Řƻ Lt¢¦κ¢{¦ ǇŀǊŀ ƻ 

ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ŘŜ нлмн Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΦέ 

João Carlos Fernandes, Prefeito Municipal de Mirassolândia, Comarca de 

Mirassol, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA 

Artigo 1º- O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, 

será lançado conjuntamente com as Taxas de Serviços Urbanos-TSU, com valores expressos em REAIS, em 

uma única parcela com desconto de 10% (dez por cento), para pagamento a vista, ou em 06 (seis) parcelas 

iguais e sem desconto, com a data de vencimento indicado na Guia de Recolhimento, da seguinte forma: 

ORDEM PARCELA CONDIÇÕES VENCIMENTO 

I Guia Única Desconto 10% 15/03/2012 

II 1ª Parcela Sem Desconto 15/03/2012 

III 2ª Parcela Sem Desconto 15/04/2012 

IV 3ª Parcela Sem Desconto 15/05/2012 

V 4ª Parcela Sem Desconto 15/06/2012 

VI 5ª Parcela Sem Desconto 15/07/2012 

VII 6ª Parcela Sem Desconto 15/08/2012 

                                                      Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.    

                                                      Prefeitura Municipal de Mirassolândia, 19 de Janeiro de 2012. 

    João Carlos Fernandes 

    Prefeito Municipal 

Registrado e publicado na Secretaria Municipal na data supra. 

Adelson Barbosa 

Agente Administrativo 


